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ANEXO V 

 

MINUTA CONTRATO 

 

 

CONTRATO _____/2019 

 

Pelo presente instrumento, firmado de um lado pela IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

PRESIDENTE EPITÁCIO, situada na Rua: Antônio Venâncio Lopes, 9-42, Vila Maria, com CNPJ nº 

44.932.846/0001-35, neste ato representada pelo seu Administrador Hospitalar em exercício, o Sr. 

WALLACE AUGUSTO DE ALMEIDA, naturalizado brasileiro, portador do RG nº 4.032.603 SSP/MG e do CPF 

nº 644.160.116-87, simplesmente denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

_____________________________, com C.N.P.J nº._______________ e Inscrição Estadual nº. 

____________, estabelecida na ________________________________, na cidade de ________________, 

estado de _______________, neste ato representada pelo(a) seu responsável, o(a) Sr.(a) 

___________________________, portador do RG nº. ____________ e do CPF nº. _________, 

simplesmente denominada CONTRATADA, fica justo e acertado o presente instrumento, na forma e termos 

que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a aquisição (quantidade e especificação do equipamento) para a 

IRMANDADE SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO nas quantidades e conforme 

especificações constantes no Edital de Toma de Preço – Tipo Menor Preço por item n.º 01/2019. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO, CONDIÇÕES, LOCAL DE ENTREGA 

O objeto deste contrato deverá ser entregue em até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do recebimento 

da requisição enviada pela contratante. 
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Parágrafo Primeiro: A entrega dos 

equipamentos, objeto deste contrato deverá ser feito junto à Provedoria da IRMANDADE SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE PRESIDENTE EPITÁCIO sito à Rua Antônio Venâncio Lopes, 9-42, Vila Maria, nesta cidade 

de Presidente Epitácio/SP, de segunda a sexta- feira, das 08:00 às 17:00 horas, correndo por conta da 

CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros decorrentes do fornecimento. 

 

Parágrafo Segundo: Não serão aceitos equipamentos, que estejam com qualquer tipo de danificação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em 10 (dez) dias úteis, contados da data da 

entrega dos bens, no local e endereço indicados no Parágrafo Primeiro da Cláusula Segunda, acompanhado 

da respectiva nota fiscal/fatura. 

 

Parágrafo Primeiro: Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, 

o nome, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do 

servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

 

Parágrafo Segundo: Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

1. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

1.1 na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantida o preço 

inicialmente contratado; 

2. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

2.1 na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantida o preço 

inicialmente contratado. 
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Parágrafo Terceiro: O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, após 

o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações 

contratadas. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal / fatura 

devidamente aceita, após a verificação da conformidade do equipamento, pelo Setor de Compras.  

 

Juntamente com a Nota Fiscal Eletrônica deverá ser enviado o número do Banco, agência e conta corrente 

da CONTRATADA, para o Setor Financeiro da IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERIC´RODIA DE 

PRESIDENTE EPITÁCIO, sito à Rua Antônio Venâncio Lopes, 9-42, Vila Maria, nesta cidade de Presidente 

Epitácio/SP. 

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será feito mediante depósito em conta corrente em nome da 

Contratada. 

 

Parágrafo Segundo: Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido multa de 0,1% ao dia, sobre o 

valor da fatura paga em atraso, no máximo de 30 dias. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 

O valor do presente contrato é de R$ ________________________ provenientes dos recursos do Ministério 

da Saúde - FNS, Proposta 44930/2018 Convênio SICONV nº 870054/2018. 

 

Parágrafo Único: O valor estipulado nesta cláusula permanecerá fixo e irreajustável. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

Não será exigido da contratada, prestação de garantia, prevista no artigo 56 da Lei federal n.º 8.666/93 e 

suas alterações. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Tomada de Preço N° 

01/2019, cabe à CONTRATADA:  

 

1. Zelar pela fiel execução deste contrato.  

2. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como 

transporte, frete, carga e descarga etc.;  

3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo;  

4. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  

5. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 

execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n.º 8.666/93;  

6. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 

7. A CONTRATADA obriga-se a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os bens que apresentarem 

qualquer irregularidade. 

 

CLÁUSULA OITÁVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste 

contrato, cabe ao CONTRATANTE:  

 

1. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a 

serem solicitados;  

2. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 

 

 

CLAÚSULA NONA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 

Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas no artigo 77 

a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 
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Parágrafo Único: A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 

administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

10.1 - A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, demora na execução, o 

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 

I - advertência; 

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com 

o proposto e o estabelecido neste contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da 

nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 

oficialmente; 

III - multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total 

ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 

oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE, e ainda sem 

prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 

IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato quando o inadimplemento ensejar a rescisão 

contratual; 

V -Suspensão do direito de participar de licitações/contratos advindos de recursos do CONTRATANTE, ou 

de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 

02 (dois) anos, quando por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou declaração de 

inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em conformidade com a gravidade da 

infração cometida pela CONTRATADA. 

 

§ 1º - As sanções previstas nos incisos "I” e “V" desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as 

dos incisos “II” a “IV”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis; 

 

§ 2º - A multa devida, será descontada dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou quando for o caso, 

cobrada judicialmente; 
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§ 3º - A critério do CONTRATANTE, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o 

atraso na execução dos serviços for devidamente justificado pela CONTRATADA, por escrito, no prazo 

máximo ate 5 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pelo CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este 

improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

 

10.2 - Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a CONTRATADA inadimplente as demais 

penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis preconizadas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90; 

 

10.3 Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a CONTRATADA 

apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido à 

respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a 

contar do recebimento da notificação. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

11. Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

11.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

11.1.1 “prática corrupta”: oferecer, dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público ou privado no processo de licitação ou na execução 

de contrato; 

 

11.1.2 “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 
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11.1.3 “pratica colusiva”: esquematizar ou estabelece um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

 

11.1.4 “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

 

11.1.5 “prática obstrutiva”: (i)destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática; (ii)atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

11.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismos se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

 

11.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que 

o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A CONTRATADA. 
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Não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, 

no todo ou em parte, sem consentimento expresso da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

por igual período, de comum acordo entre as partes. 

 

Parágrafo Primeiro: As estipulações às obrigações da contratada não se vinculam ao prazo acima indicado, 

ficando a contratada obrigada à prestação de assistência técnica no prazo da garantia dos bens. 

 

Parágrafo Segundo: Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega somente 

admitem prorrogação na forma e nas hipóteses enumeradas no artigo 57, parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal 

n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica ajustado, ainda, que:  

 

1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estiverem transcritos:  

a) o Edital de Tomada de Preço N° 01/2019 – Tipo Menor Preço por item, incluindo termo de referência; 

 b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;  

 

2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca da Cidade de Presidente Epitácio - Estado de São Paulo.  

 

E assim, por estarem às partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza 

todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 

 

Presidente Epitácio/SP, _______ de _________________ 2019. 
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IRM. DA SANTA CASA DE MIS. DE PRES. EPITÁCIO 

CONTRANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME:         NOME: 

RG:        RG: 

CPF:        CPF: 

 


